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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 044ª SESSÃO ORDINÁRIA 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 8 DE MAIO DE 2024 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo – André de Oliveira - Camilo Martins 

- Delegado Egidio - Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto  

- Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves – Lunelli - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta  

– Marquito – Massocco - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro de Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso 

Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço - Sergio Motta – Soratto - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Mauro de Nadal 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura das atas 

das sessões anteriores para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão para a 

manifestação dos senhores: Prefeito Mário Hildebrand; Presidente da Ordem dos Ministros Evangélicos de Blumenau; 

Presidente da Associação Visite Pomerode; Presidente do Grupo Socioeducacional e Cultural Latarte de Camboriú; Gerente 

Financeiro do Hospital e Maternidade Marieta K. Bornhausen de Itajaí; Diretor da Univali de Itajaí; Presidente e Gerente Geral 
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do Hospital Santo Antônio; Associação dos Produtores de Linguiça Blumenau; Presidente da Associação Gabriel Costa 

Coelho; Presidente da Blusoft; e do Grupo de Escoteiros Mafeking-56/SC de Rio do Sul. 

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Reabre a sessão e passa ao horário reservado aos Partidos Políticos. 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador)- Saúda os prefeitos, entidades, amigos, enfim, a todos que estão presentes 

nesta sessão ordinária itinerante na Cidade de Blumenau, elogiando a Mesa Diretora por esta iniciativa. Comenta que o 

momento é uma oportunidade para apresentar as demandas da cidade e do Vale Europeu, também mostrar os investimentos 

que o governo tem realizado na região, como infraestrutura, qualidade na educação, na segurança pública, asfaltos, e é o 

exercício da política para fazer o bem, lutar por um único objetivo de transformar Santa Catarina em um estado mais próspero 

e mais desenvolvido. 

Destaca o trabalho que a bancada do PL de Blumenau tem realizado, observando que é contínuo, para trazer mais 

recursos à região e para ter mais voz no Parlamento catarinense, dizendo que está feliz por ser líder do governo, em viver 

este momento, principalmente por participar de uma administração em que o governo faz o máximo para ser o melhor da 

história do Estado, acrescentando que espera que as sessões itinerantes continuem nos próximos anos no calendário da 

Alesc. [Taquígrafa: Ana Maria]  

Partido: PSOL 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Discorre sobre o Programa Alesc Sustentável, já existente, e que está sendo 

reestruturado a partir de um amplo debate com a Presidência e com os vários setores da Casa. Destaca que o programa 

garante uma ação ligada à neutralização de carbono das ações e das movimentações dos parlamentares; garante ações 

ligadas aos editais e licitações que prevejam a sustentabilidade e a Agenda A3P; a revitalização e ampliação do plano de 

gerenciamento dos resíduos sólidos, chamado Alesc Menos Lixo; o Pedalesc, que é um incentivo ao uso das bicicletas; o uso 

de energia limpa; manejo dos recursos hídricos; feiras orgânicas e agroecológicas; revitalização de hortas e jardins; proteção 

das abelhas nativas; e Espaço Habitar. 

Entrega ao Presidente a proposta da minuta do Ato da Mesa, instituindo e restabelecendo o Alesc Sustentável, e 

informa aos senhores deputados que o trabalho acontecerá nos próximos dois anos e meio desta Legislatura, e serão 

apresentados números quantificados e qualificados sobre as ações ativas e propositivas em relação à questão ambiental. 

Afirma que a Alesc será um exemplo para outras Assembleias Legislativas e para outros Poderes, tendo em vista a 

responsabilidade social, ambiental e econômica diante dos dilemas ambientais e sociais que a humanidade passa. 

[Taquígrafa: Sara] 

Partido: MDB 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Orador) – Menciona que está na tribuna para falar sobre o meio ambiente e 

os fatos que estão ocorrendo. Confirma que existem alertas de engenheiros sobre o cálculo decamilenar, que considera 

fenômenos climáticos que ocorrem a cada dez mil anos. Relata que todos os projetos de pontes ou obras públicas de grandes 

estruturas foram calculados desta forma, sendo que hoje estão ultrapassados. Solicita que nas novas grandes obras de 

infraestrutura sejam refeitos os cálculos e que sejam revisadas todas as estruturas existentes. 

Comenta ter participado do Seminário do Meio Ambiente na cidade de Manaus, onde um palestrante falou que, nos 

próximos tempos, existiriam fenômenos climáticos no Sul, diretamente ligados ao desmatamento da Amazônia. 

Deputado Marquito (Aparteante) – Corrobora o pensamento do deputado e fala que não se pode negar as 

modelagens, a ciência, bem como os meteorologistas, que estão apresentando dados assertivos diante dos eventos 

climáticos extremos. [Taquigrafia: Jênifer] 

Partido: MDB 

DEPUTADO LUNELLI (Orador) – Fala sobre a economia brasileira, que enfrenta dificuldades. Informa que é 

empreendedor há 42 anos e as maiores dificuldades foram geradas pelo poder público burocrático com “fome” arrecadatória, 

que inviabiliza milhares de empresas, sendo uma ameaça constante. 
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Relata que, neste momento, milhares de empresas estão apreensivas com a folha de pagamento do próximo mês. A 

insegurança ronda em média 17 setores da economia que tiveram a desoneração da folha de pagamento suspensa por decisão 

liminar do Supremo Tribunal Federal, aumentando de 4,5% sobre a receita bruta para 20% de contribuição previdenciária. 

Destaca que o Brasil precisa de investimentos e de fortes empresas, pois uma boa economia é que garante 

dignidade para as pessoas. Lista a insegurança jurídica como um dos fatores mais corrosivos para a competitividade das 

empresas brasileiras, pois quando as empresas vão mal, o trabalhador vai mal, o consumo tem queda e todos saem perdendo. 

[Taquigrafia: Jênifer] 

Partido: PSD 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – Tece elogios aos parlamentares, em especial aos deputados 

de Blumenau. Enaltece a Assembleia Legislativa pelas sessões itinerantes e pelo desempenho que vem apresentando no 

Estado de Santa Catarina. 

Demonstra seu orgulho pela história da cidade, com seus valores e princípios, principalmente o valor da cooperação, 

que gera desenvolvimento e oportunidades, e faz de Blumenau um dos berços do cooperativismo.  

Parabeniza a Rede Cooper pelos seus 80 anos, e anuncia que será homenageada pela Casa. Também parabeniza a 

cervejaria Eisenbahn, marca criada em Blumenau, e a Laticínios Pomerode, empreendimentos nascidos em Blumenau e região. 

[Taquigrafia: Northon] 

Partido: PT 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) – Traz à tribuna um assunto dos mais nobres e altruístas da sociedade: a 

doação de órgãos. Observa que no Estado de Santa Catarina, especialmente em Blumenau, os transplantes de rim têm sido 

uma fonte de esperança e renovação para milhares de vidas. 

Destaca o excepcional trabalho realizado pela Renal Vida, informando que a instituição alcança 75 municípios, com 

95% dos atendimentos realizados pelo Sistema Único de Saúde. Informa que a cada mês são realizadas cerca de 10.800 

sessões de hemodiálise. Aponta também que 2.270 transplantes renais já foram realizados através de uma parceria existente 

entre o Hospital Santa Isabel e a Urologia. Evidencia que este resultado só é possível uma vez que existem eficiência e 

qualidade nos serviços prestados, com equidade e o acesso universal à saúde, somados ao esforço conjunto de profissionais 

dedicados e instituições comprometidas. 

Conclui que, apesar dos progressos, ainda se enfrentam grandes desafios, pois o transplante de rim representa 

92% da fila de espera por transplantes no Brasil. Reforça a importância de continuarmos a promover a conscientização sobre 

a doação de órgãos e a apoiar iniciativas como a Renal Vida. [Taquigrafia: Milyane] 

Partido: Podemos 

DEPUTADO CAMILO MARTINS (Orador) – Comemora a admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição - PEC 

06/2023, de sua autoria, pela comissão de Constituição e Justiça. Explica que a proposta acrescenta ao art. 109 da Constituição 

do Estado de Santa Catarina a previsão da destinação de ao menos 0,5% das receitas orçamentárias para o Fundo Estadual de 

Proteção e Defesa Civil, na forma de duodécimo. 

Informa que o Deputado Julio Garcia sugeriu que o Executivo destine 0,27% do Orçamento para a Defesa Civil, e os 

demais Poderes, Legislativo, Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas e Ministério Público completem os restantes 0,23%, chegando, 

desta forma, aos 0,5%. Afirma que desta maneira a ajuda, em casos de desastres, viria de uma forma mais rápida e menos 

burocrática. Agradece o apoio dos colegas e solicita que mantenham diálogo junto ao Executivo para a aprovação da proposta. 

Deputado Fernando Krelling (Aparteante) – Parabeniza e concorda com a ideia da PEC 06. Afirma que seria uma 

maneira menos burocrática para resolver problemas que necessitam de urgência e velocidade. 

Deputado Emerson Stein (Aparteante) – Aplaude o pronunciamento do colega e destaca a importância deste projeto 

para o povo catarinense. Espera que este recurso seja usado também para prevenção de desastres. 

Deputado Massocco (Aparteante) – Corrobora e parabeniza o deputado pela sua iniciativa e se coloca à disposição 

para apoiá-lo. 

Deputado Soratto (Aparteante) – Parabeniza o colega e afirma que o Governador já comunicou ser favorável ao 

projeto, mas pede o apoio desta Casa Legislativa no convencimento dos demais Poderes. 
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Deputado Pepê Collaço (Aparteante) – Compactua com a proposta do colega e reitera a importância deste projeto 

destinar também recursos para a prevenção de desastres. [Taquigrafia: Milyane] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Deputado Ivan Naatz – Pede a palavra pela ordem. 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Concede a palavra ao Deputado Ivan Naatz. 

DEPUTADO IVAN NAATZ - Solicita que seja retirado de pauta o PL 150/2024, do Governador do Estado, a pedido 

da Liderança. 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Atendendo ao pedido, retira de pauta o PL 150/2024. 

Dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0252/2023, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, 

que altera a Lei n. 17.565, de 2018, para declarar a Linguiça Blumenau integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado 

de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; e de Educação e Cultura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0286/2023, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, 

que altera a Lei n. 17.565, de 2018, para declarar o queijo Kochkaese integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado 

de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda modificativa. 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; e de Educação e Cultura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0448/2023, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que altera 

a Lei n° 18.503, de 2022, que "Institui a Rota Turística do Tiro no Estado de Santa Catarina", para incluir o Município de Itajaí 

na rota de que trata. 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; de Turismo e Meio Ambiente; e de 

Segurança Pública. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0534/2023, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, 

que altera o Anexo Único da Lei n. 16.722, de 2015, para denominar o município de Pomerode como a Capital Catarinense 

do Enxaimel. 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; e Educação e Cultura; e de Assuntos Municipais. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0028/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, 

que altera a Lei n. 16.722, de 2015, para reconhecer o município de Ascurra, como a cidade Berço da Colonização Vêneta 

em Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; e de Educação e Cultura. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Sr. Deputado Napoleão Bernardes. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0087/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, 

que denomina Ralf Borchardt o Ginásio de Esportes da Escola Estadual Básica Erwin Radtke, localizada no distrito de Vila 

Itoupava, município de Blumenau, e altera do Anexo I da Lei n.° 16.720, de 2015, que "Consolida as Leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; e de Esportes e Lazer. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. Deputados Ivan Naatz e Dr. Vicente Caropreso. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0105/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que 

declara de utilidade pública a Associação Beneficente Bem Viver, de São João Batista e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das comissões de Constituição e Justiça; e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

A Presidência consulta os senhores deputados se concordam em apreciar, extrapauta, as seguintes matérias: PCL 

n. 0262/2024, PCL n. 0263/2024, Admissibilidade da PEC n. 0006/2023 e Admissibilidade da PEC n. 0002/2024. 

(As lideranças aquiescem.) 

Havendo concordância, passa à apreciação das matérias. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Conversão em Lei de Medida Provisória n. 0262/2024, de autoria 

da Comissão de Finanças e Tributação, que altera o art. 7° da Lei n° 17.762, de 2019, que dispõe sobre a isenção do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas hipóteses que especifica e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável da comissão de Finanças e Tributação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Discussão e votação em turno único do Projeto de Conversão em Lei de Medida Provisória n. 0263/2024, de autoria 

da Comissão de Finanças e Tributação, que altera a Lei n° 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável da comissão de Finanças e Tributação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único da Admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição n. 0006/2023, de 

autoria do Deputado Camilo Martins e outros, que acrescenta o § 3° ao art. 109 da Constituição Estadual para destinar 

recursos do orçamento do Estado às atividades de Proteção e Defesa Civil. 

Conta com parecer da comissão de Constituição e Justiça pela admissibilidade. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único da Admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição n. 0002/2024, de 

autoria do Deputado Napoleão Bernardes e outros, que altera o art. 137 da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer da comissão de Constituição e Justiça pela admissibilidade. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h47, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sara] 

ATA DA 011ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 8 DE MAIO DE 2024 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Às 16h47, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo – André de Oliveira - Camilo 

Martins - Delegado Egidio - Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair 

Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves – Lunelli - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário 

Motta – Marquito – Massocco - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro de Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta 

– Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço - Sergio Motta – Soratto - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Mauro de Nadal 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, 

declara aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em primeiro turno da Proposta de Emenda à Constituição n. 0002/2024, de autoria do 

Deputado Napoleão Bernardes e outros, que altera o art. 137 da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

O parecer das comissões conjuntas é pela aprovação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à chamada para a votação nominal.) 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANDRÉ DE OLIVEIRA sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES  

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO LUNELLI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO  

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MASSOCCO sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA  

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 
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DEPUTADO SORATTO sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI  

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

   Está encerrada a votação. 

Votaram 30 srs. deputados. 

Temos 30 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h52, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sara] 

ATA DA 012ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 8 DE MAIO DE 2024 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Às 16h52, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo – André de Oliveira - Camilo 

Martins - Delegado Egidio - Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair 

Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves – Lunelli - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário 

Motta – Marquito – Massocco - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro de Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta 

– Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço - Sergio Motta – Soratto - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Mauro de Nadal 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, 

declara aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Deputado Napoleão Bernardes – Pede a palavra, pela ordem. 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Concede a palavra ao Deputado Napoleão Bernardes. 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES – Convida os senhores deputados e todos os presentes para participarem 

da sessão solene, às 19h, em homenagem à FURB. 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Reforça o convite para participarem da sessão solene em 

homenagem à FURB, às 19h, sob a presidência do Deputado Napoleão Bernardes.  

Deputado Marcos Vieira – Pede a palavra, pela ordem, para sugerir que seja considerada a votação anterior 

das matérias.  

A Presidência informa que primeiro será discutida e votada em 2° turno a PEC n. 0002/2024, e a seguir a redação 

final das demais matérias. 

Discussão e votação em segundo turno da Proposta de Emenda à Constituição n. 0002/2024, de autoria do 

Deputado Napoleão Bernardes e outros, que altera o art. 137 da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

O parecer das comissões conjuntas é pela aprovação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Consulta os srs. Deputados se concordam em repetir, no segundo turno, os votos do primeiro turno. 

(Os srs. Deputados aquiescem.) 

Conforme deliberado, repete-se o resultado: 

‘Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 
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(Procede-se à chamada para a votação nominal.) 

DEPUTADO ALTAIR SILVA  

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANDRÉ DE OLIVEIRA sim 

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES  

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JULIO GARCIA sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO LUNELLI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO  

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MASSOCCO sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA  

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA sim 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO SORATTO sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI  

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

   Está encerrada a votação. 

Votaram 30 srs. deputados. 

Temos 30 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada.’ 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h55, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sara] 
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ATA DA 013ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 8 DE MAIO DE 2024 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Às 16h55, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo – André de Oliveira - Camilo 

Martins - Delegado Egidio - Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair 

Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves – Lunelli - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário 

Motta – Marquito – Massocco - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro de Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta 

– Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Paulinha - Pepê Collaço - Sergio Motta – Soratto - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Mauro de Nadal 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) - Dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

A Presidência consulta os senhores deputados se concordam em votar em bloco as redações finais das matérias 

apreciadas anteriormente. 

(As lideranças aquiescem.) 

Havendo concordância, passa à apreciação das matérias. 

Votação da redação final das seguintes matérias: 

Projetos de Lei números: 0252/2023, 0286/2023, 0448/2023, 0534/2023, 0028/2024, 0087/2024 e 0105/2024. 

Projetos de Conversão em Lei de Medida Provisória números: 0262/2024 e 0263/2024. 

Proposta de Emenda à Constituição n. 0002/2024. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Pedido de Informação n. 0092/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, solicitando ao Secretário de Estado da 

Casa Civil e ao Secretário de Estado da Administração informações acerca da situação do concurso público das Centrais 

Elétricas de Santa Catarina, convocado através da publicação do Edital 001/2022. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0093/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, solicitando ao Secretário de 

Estado da Casa Civil informações acerca dos editais revogados das Centrais Elétricas de Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0096/2024, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando apelo ao Presidente do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística pela inclusão, no próximo censo, do questionamento sobre a quantidade, tipo e raça dos 

animais nos domicílios. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 
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Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0097/2024, de autoria do Deputado Volnei Weber, manifestando apelo ao Governador do Estado e ao 

Comandante-geral da Polícia Militar de Santa Catarina pela convocação da segunda turma para matrícula ao CFS 2024/B, 

utilizando o mesmo edital do CFS 2024/A. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0098/2024, de autoria do Deputado Emerson Stein, manifestando apelo ao Superintendente Regional do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes pela abertura da alça de acesso da Rodovia BR-470 para a Rodovia 

SC-414, sentido ao Município de Luiz Alves. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento Interno, 

as Indicações números: 0328/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta; 0329/2024, 0330/2024, 0331/2024 e 0332/2024, 

de autoria do Deputado Marcius Machado; 0333/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes; 0334/2024, 0335/2024, 

0343/2024, 0344/2024 e 0345/2024, de autoria do Deputado Emerson Stein; 0336/2024, 0337/2024, 0338/2024, 0339/2024, 

0340/2024, 0341/2024 e 0342/2024, de autoria do Deputado Mário Motta; 0346/2024, de autoria do Deputado Pepê Collaço; 

0347/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso; 0348/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa; 0349/2024, 

0350/2024, 0351/2024 e 0352/2024, de autoria do Deputado Altair Silva; 0353/2024, 0354/2024, 0356/2024 e 0357/2024, de 

autoria do Deputado Marquito; e 0355/2024, de autoria da Deputada Paulinha. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

Deputado Dr. Vicente Caropreso – Pede a palavra, pela ordem. 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Concede a palavra ao deputado Dr. Vicente Caropreso. 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO – Discorre sobre a sua indicação ao Governador, sugerindo a 

pavimentação da Rua Alwin Muller, no Município de Blumenau, uma região importante e estratégica que vai atender inúmeros 

produtores e o agroturismo. 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Parabeniza e agradece primeiramente Blumenau e sua gente por 

este momento tão importante para o Parlamento catarinense, que aqui está para celebrar os 190 anos, para consolidar as 

bancadas regionais, mas, acima de tudo, para discutir os temas importantes e pertinentes à região da Grande Blumenau. 

Agradece à Bancada Regional do Vale do Itajaí por toda mobilização e organização de todos estes dias, agradece à 

imprensa do Estado de Santa Catarina que deu cobertura a este momento, à imprensa regional e do Município de Blumenau, 

que divulgaram e acompanharam em todos os momentos as discussões e os encaminhamentos feitos nos dois dias de sessões. 

Agradece também toda a equipe da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina que acompanhou nos 

trabalhos: o Cerimonial; o setor de Imprensa, através da Diretoria de Comunicação Social, TV Assembleia Legislativa, Rádio 

Alesc; e todas as redes sociais da Casa que estão dando cobertura a este momento. 

Agradece o trabalho das Comissões que discutiram as matérias ao longo dos dois dias; aos Diretores da Casa; 

também à Secretária-Geral da Alesc; ao Chefe de Gabinete; ao Diretor-Geral da Alesc; aos assessores de todos os gabinetes 

que aqui estiveram dando suporte e auxiliando os Deputados em todos os momentos das discussões das matérias, mas, 

acima de tudo, nos encaminhamentos feitos individualmente pelos gabinetes; os Gerentes; e de uma forma especial 

agradecer a Polícia Militar e a todos os terceirizados da Casa que aqui estiveram, prestando seus valorosos serviços em prol 

de Santa Catarina e da sua gente. 
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Muito obrigado a todos por este momento que ficará marcado na vida do Parlamento e em toda esta grande região 

pela sua presença, trazendo importantes discussões de temas que, com certeza, trarão desenvolvimento e oportunidades 

para toda a região do Vale do Itajaí. Muito obrigado! 

(Palmas) [Taquígrafa: Sara] 

Passa ao horário reservado à Explicação Pessoal.  

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADA PAULINHA (Oradora) – Externa seu carinho e solidariedade ao povo do Rio Grande do Sul, também 

ao Presidente Mauro de Nadal, que permitiu, com o apoio dos colegas deputados, o aporte de R$5 milhões em doações do 

Parlamento catarinense para ajudar o povo gaúcho, e a todos que têm somado forças para socorrer os que estão 

desabrigados e sofrendo com esta calamidade. 

Nesta passagem por Blumenau, lembra e faz uma homenagem às vítimas dos ataques às escolas e creches do 

Estado, mencionando que o Poder Legislativo se empenhou para garantir à comunidade uma política de segurança para as 

crianças no ambiente escolar. 

Também reitera seu apoio a todos os professores estaduais e aos colegas deputados que estão liderando e 

buscando um encontro com o Governo do Estado de Santa Catarina para que a greve dos profissionais da educação chegue 

ao final. Por fim, parabeniza a Alesc, esperando que a colaboração continue em todas as missões desenvolvidas, com união 

e muito trabalho. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Orador) – Ressalta o trabalho do DNIT pela recuperação da BR-470 e agradece ao 

Governador Jorginho Mello pelo belo trabalho desenvolvido nas rodovias de Santa Catarina. Lembra que ainda tem muito a 

ser feito. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO SORATTO (Orador) – Faz menção à sessão itinerante que a Alesc está promovendo para aproximar 

o Parlamento da sociedade, e diz que é uma forma de conhecer as regiões do Estado catarinense e ouvir a população. 

Pronuncia-se a respeito da tragédia que assolou o Estado do Rio Grande do Sul, considerando que é sem 

precedentes. Em tempo, reconhece que muitas empresas e entidades da região estão se empenhando em ajudar a população 

atingida pela catástrofe climática, como a Arlete Transportes, a Unisul, o Jipe Clube Tubarão e o Clube de Jet-Ski, os quais 

estão fazendo transporte de cargas, salvando pessoas das cidades alagadas. Reconhece o empenho do Governador Jorginho 

Mello em ajudar o Estado vizinho, como por meio dos Bombeiros Militares, Defesa Civil, Polícia Militar e a Civil, Polícia 

Científica, profissionais da saúde, todos no intuito de ajudar. 

Deputado Neodi Saretta (Aparteante) – Fala a respeito das fake news para dizer que grande parte são notícias falsas. 

Deputado André de Oliveira (Aparteante) – Corrobora a fala do Deputado Soratto. [Taquígrafa: Sílvia]  

DEPUTADO ANDRÉ DE OLIVEIRA (Orador) – Lamenta a tragédia ocorrida no Estado do Rio Grande do Sul e cita 

a grande onda de solidariedade que os voluntários têm realizado na arrecadação de itens e alimentos para os atingidos. 

Fala sobre a notícia de multas que estão sendo lavradas pela ANTT aos caminhões que levavam ajuda humanitária 

para as regiões atingidas. Cita que após vários dias, através de uma portaria, foram liberados os caminhões para que possam 

chegar ao seu destino. Deixa um alerta para que as realidades sejam percebidas e, havendo necessidade, que sejam mudadas. 

Menciona uma pauta que considera importante, e para o público que o elegeu, que está ligada a princípios e valores, 

como a defesa da vida desde a concepção. Neste sentido, sua equipe está elaborando um projeto de resolução e uma moção 

em apoio ao Congresso Nacional para que se posicione em defesa das suas atribuições, no intuito de frear o ativismo judicial 

crescente no Brasil. Informa que o projeto de resolução visa indicar uma PEC ao Governo Federal para que inclua na Constituição 

a defesa da vida desde a concepção, garantindo assim o direito do nascituro e preservando a vida. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a presente sessão, 

convocando outra, solene, para a presente data, às 19h, em comemoração dos 60 anos da Furb. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sara] 



27/05/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.574 14 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 0222/2024 

Institui a Política Estadual de Saúde Mental para os integrantes da Polícia Civil, Polícia 

Militar, Bombeiros Militares, Polícia Penal, Polícia Científica e Agentes Socioeducativos, 

e dá outras providências 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Saúde Mental dos Agentes de Segurança Pública, destinada aos 

integrantes da Polícia Civil, Polícia Militar, Bombeiros Militares, Polícia Penal e Polícia Científica. 

Art. 2° A Política de Saúde Mental tem o objetivo de assegurar o bem estar biopsicossocial dos referidos 

profissionais, mediante: 

I – participação da sociedade e da família na promoção da saúde mental; 

II – assistência integral aos acometidos de transtorno mental, visando a recuperação de sua saúde; 

III – ações e os serviços em todos os níveis de atenção à saúde mental; 

IV – a promoção da qualidade de vida do profissional da segurança pública; 

V – elaboração e/ou divulgação de programas de conscientização, informação e sensibilização sobre o tema do suicídio; 

VI – realização de ciclos de palestras e campanhas que sensibilizem e relacionem qualidade de vida e ambiente 

de trabalho; 

VII – abordagem da temática da saúde mental em todos os níveis de formação e qualificação profissional; 

VIII – capacitação dos profissionais da segurança pública no que se refere à identificação e encaminhamento dos 

casos de risco; 

IX – organização de uma rede de cuidado como fluxo assistencial que permita o diagnóstico precoce dos 

profissionais em situação de risco, envolvendo todo o corpo da instituição, de modo a sinalizar a mudança de comportamento 

ou preocupação com o colega de trabalho; 

X – acompanhamento psicológico regular; 

XI – acompanhamento psicológico para profissionais que tenham se envolvido em ocorrência de risco e 

experiências traumáticas; 

XII – combate a toda a forma de isolamento, desqualificação ou discriminação eventualmente sofrida por este 

profissional em seu ambiente de trabalho; 

XIII – Outras ações de apoio institucional ao profissional. 

Art. 3° A Política de Saúde Mental poderá ser implementada pelo executivo por meio das secretarias competentes 

e a critério do gestor também podem ser celebrados convênios com universidades públicas e privadas, cooperativas de 

trabalho, associações e redes sociais de suporte para implementação da Política de Saúde Mental. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 

JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil as polícias são órgãos do Estado que têm a finalidade constitucional de preservar a ordem pública, de 

proteger pessoas e o patrimônio, e realizar a investigação e repressão dos crimes, além do controle da violência. É uma 

profissão essencial ao Estado e muito honrada àqueles que têm o dever de garantir uma sociedade segura. 

No entanto, atuar no combate a criminosos e na execução das Leis, a fim de torná-las efetivas, faz com que o 

policial coloque sua vida em risco e enfrentem um ambiente altamente estressante, o que muitas vezes traz conseqüências 

graves à sua saúde, tanto física quanto psíquica, como, por exemplo, o suicídio. 
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Tema sempre permeado por incertezas e que traz à tona pontos cruciais para o desenvolvimento do trabalho policial 

relacionados diretamente com a qualidade de vida dentro e fora das polícias, falar sobre suicídio e saúde mental é tarefa já 

bem difícil, dentro das corporações é ainda mais. 

De acordo com um artigo publicado no Caderno Saúde Coletiva no ano de 20201 a qual se buscou investigar 

características socio-ocupacionais em casos de suicídios de policiais militares de Santa Catarina, o suicídio está entre as 

principais causas de morte de policiais no mundo. 

Ainda de acordo com aquele artigo, os fatores principais que estão associados para contribuição deste fenômeno são: 

estresse organizacional, traumas de incidentes críticos, trabalho por turnos, problemas de relacionamento e uso e abuso de álcool. 

Corroborando com o tema, um estudo realizado pelo Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo 

demonstra que os “suicídios vitimam mais os policiais do que confrontos em serviço. Para prevenir que mais mortes ocorram, 

é preciso monitorar a saúde mental dos profissionais de segurança pública e dar visibilidade para os dados de vitimização 

policial”, é o que conclui a psicóloga Dra. Juliana Martins2 

No cenário estadual, temos de 2018 a 2024 a ocorrência de 5 suicídios entre policiais, contudo, percebe-se muita 

dificuldade, a nível de Brasil, para o encontro de dados fidedignos que demonstrem com clareza o quantitativo de mortes de 

policiais em decorrência de lesão autoprovocada ou, autoextermínio/suicídio. 

Neste sentido, o cuidado com a categoria dos policiais para que suas ações reflitam a segurança pública esperada, 

envolve o olhar atento e permanente desde o ingresso, com a formação inicial, até o pós-aposentadoria do servidor, e isso 

inclui o trabalho para a manutenção da sanidade mental dos policiais como essencial para a boa qualidade do trabalho bem 

como qualidade de vida dos profissionais. 

Pelos motivos expostos pedimos aprovação do projeto ora apresentado. 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

__________________________________________________ 

1 - Pereira GK, Madruga AB, Kawahala E. Suicídios em uma organização policial -militar do sul do Brasil. Cad Saúde Colet, 2020 Ahead of Print. Disponível em 
<https://www.scielo.br/j/cadsc/a/8DR9jr4bsQjtq5j7Rp3GX6S/?lang=pt> Acesso em 14 de maio de 2024, às 13:25h. 
2 - Pereira, Juliana. O silencioso adoecimento psíquico de policiais no Brasil. Disponível em https://www.ip.usp.br/site/noticia/o-silencioso-adoecimento-psiquico-de-policiais-no- 
brasil/ Acesso em 14 de maio de 2024, às 16:14h. 

    

PROJETO DE LEI N° 0223/2024 

Dispõe sobre o translado intermunicipal terrestre de cadáveres e restos morais 

humanos, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° No serviço de translado intermunicipal terrestre de cadáveres e restos humanos no âmbito do Estado 

de Santa Catarina é livre à iniciativa privada entre as empresas habilitadas para realizá-lo. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Fica vedada a garantia de exclusividade da prestação de serviços de translado 

intermunicipal em virtude da localização da empresa que o realize. 

Art. 2° O translado intermunicipal de cadáveres e restos humanos deverá sempre ser efetuado por empresa 

habilitada, regular e vistoriada e em veículo adequado, em conformidade com as normas vigentes do Município onde está 

sediada a empresa, bem como se sujeitará, na forma da legislação pertinente, à fiscalização sanitária. 

Art. 3° Para todos os estabelecimentos envolvidos no transporte intermunicipal terrestre de cadáveres e restos 

mortais humanos, é indispensável possuir o alvará sanitário. 

Art. 4° O transporte de cadáveres só pode ser realizado em carro funerário específico para esse fim, observado 

o seguinte: 

I - o carro funerário deve ter, no local em que pousar a urna funerária, revestimento de placa metálica ou de 

outro material impermeável deslizante; 

II - o carro funerário deve ser higienizado após cada uso, com solução clorada [0,5% a 1%] ou outro saneante 

regularizado pela Anvisa; 

III - o carro funerário deve dispor de compartimentos separados para o cadáver e para o motorista; e 

IV - a urna funerária deve permanecer fechada durante o tempo em que estiver acomodada dentro do carro funerário. 

https://www.scielo.br/j/cadsc/a/8DR9jr4bsQjtq5j7Rp3GX6S/?lang=pt
https://www.ip.usp.br/site/noticia/o-silencioso-adoecimento-psiquico-de-policiais-no-brasil/
https://www.ip.usp.br/site/noticia/o-silencioso-adoecimento-psiquico-de-policiais-no-brasil/
https://www.ip.usp.br/site/noticia/o-silencioso-adoecimento-psiquico-de-policiais-no-brasil/
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Art 5° O motorista do estabelecimento de transporte funerário responsável pelo transporte intermunicipal de 

cadáver deve cumprir essa função munido dos seguintes documentos: 

I - certidão de óbito ou declaração de óbito; 

II - ata de embalsamento ou ata de formalização, quando for o caso; e 

III - licença para transladação de cadáver, fornecida pelas autoridades de saúde do local onde ocorreu o óbito, 

em que deve constar nome, sexo, idade e destino da pessoa falecida, bem como a identificação do responsável pelo transporte. 

Parágrafo único. O motorista deve ter condições necessárias para a higiene das mãos com água e sabonete 

líquido ou álcool a 70% (setenta por cento). 

Art. 6° Todos os trabalhadores envolvidos no manejo relacionado ao transporte de cadáveres, em decorrência 

da contaminação por microrganismos com relevância epidemiológica e do risco de disseminação de doença emergente que 

se torne epidemiologicamente importante, devem utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) com Certificado de 

Aprovação (CA) do Ministério do Trabalho e Previdência, conforme o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) 

do estabelecimento. 

Art. 7° Todos os estabelecimentos de transporte intermunicipal terrestre de cadáveres e restos mortais 

humanos devem: 

I - realizar capacitação de todos os trabalhadores, abordando, no mínimo, os seguintes temas: 

a) normas e condutas de segurança biológica, química, física, ergonômica e psicossocial; 

b) instruções para uso dos EPIs; 

c) procedimentos adotados em caso de acidentes; e 

d) orientação para manuseio, acondicionamento e transporte dos resíduos originados dos procedimentos de 

higienização do veículo, das urnas funerárias ou de outras ações, segundo orientações do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS); e 

II - garantir que o corpo a ser transportado esteja em saco impermeável, à prova de vazamento e selado, 

dentro da urna funerária. 

Art. 8° A pessoa responsável pelo transporte intermunicipal de cadáver deve providenciar urna funerária, identificada 

externamente por meio de placa fixa, em lugar visível, em que conste nome, sexo, idade e destino da pessoa falecida. 

Art. 9° Para o transporte intermunicipal de pessoas vitimadas por doença transmissível, as urnas devem ser 

de madeira, trabalhadas ou não, herméticas e revestidas internamente com zinco ou outro material que o substitua com as 

mesmas funções impermeáveis. 

Parágrafo único. Para cadáveres queimados ou em estado de putrefação, as urnas funerárias devem ser 

impermeáveis, hermeticamente fechadas com vedação de plástico ou borracha, ou com revestimento de metal ou de material 

semelhante, que tenha sido soldado ou fundido. 

Art. 10° A maca utilizada para o transporte de urna funerária deve ser de fácil limpeza e desinfecção e, quando 

for reutilizada, deve ser desinfectada com álcool a 70% (setenta por cento), solução clorada [0,5% a 1%] ou outro saneante 

regularizado pela Anvisa. 

Art. 11. A pessoa responsável pelo transporte de cadáveres em estrada de ferro deve colocar a urna funerária 

no compartimento da bagagem, em região reservada para esse fim, sem contato com as demais bagagens. 

Art. 12. Os estabelecimentos de transporte intermunicipal terrestre de cadáveres e restos mortais humanos 

devem manter o registro da ocorrência de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho de todos os trabalhadores envolvidos 

no translado intermunicipal. 

Art. 13. Os estabelecimentos de transporte intermunicipal terrestre de cadáveres e restos mortais humanos 

devem garantir que os trabalhadores adoecidos sejam devidamente avaliados, afastados e só iniciem suas atividades após 

avaliação e alta médica. 

Art. 14. Fica permitido o transporte intermunicipal de pessoas vitimadas em decorrência de contaminação por 

microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação de doença emergente que se torne 

epidemiologicamente importante, desde que sua duração não ultrapasse 24 (vinte e quatro) horas desde a ocorrência do 

óbito até a realização do sepultamento, exceto nos casos de enfrentamento de intempéries climáticas ou outro motivo 

devidamente comprovado que impeça o atendimento do prazo disposto neste artigo. 
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Art. 15. Ficam revogados a Lei n° 18.076 de 22 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 1955 de 25 de maio de 2022. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto tem como objetivo regulamentar os serviços de empresas habilitadas em realizar o 

transporte intermunicipal terrestre de cadáveres e restos humanos no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Atualmente o serviço de transporte intermunicipal terrestre de cadáveres e restos humanos no Estado é regido 

pela Lei n° 18.076 de 2021 e pelo Decreto n° 1955 de 2022. 

O art. 3°, I, do Decreto 1955 de 2022 menciona que o motorista do estabelecimento de transporte funerário 

responsável pelo transporte intermunicipal de cadáver, somente pode realizar o transporte após a apresentação da certidão de óbito. 

Ocorre que de acordo com relatos de pessoas que prestam o serviço funeral, muitas vezes o translado do 

corpo tem que aguardar várias horas ou até mesmo dias até que a certidão de óbito fique pronta. 

Uma das soluções para que haja a liberação do corpo para o sepultamento em tempo digno é de que a liberação 

do cadáver seja realizada com a apresentação da certidão de óbito ou da declaração de óbito, sendo essa fornecida pelo médico 

responsável, com isso os familiares não precisariam aguardar horas ou até mesmo dias para o sepultamento. 

Neste sentido, a proposta legislativa visa regulamentar de forma única o translado intermunicipal terrestre de 

cadáveres e restos morais humanos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, unificando Lei n° 18.076 de 22 de janeiro de 

2021 e o Decreto n° 1955 de 25 de maio de 2022, alterando o art. 5° onde inclui a declaração de óbito como possibilidade de 

liberação do corpo. Além disso, o projeto pretende amparar legalmente, no que diz respeito ao direito do consumidor, e assim 

regulamentar de forma justa o serviço prestado à população. Desta forma, entendemos que a competência é concorrente 

entre os entes federados, conforme expõe o art. 24 da Constituição Federal. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

V – produção e consumo; 

Portanto, apresentamos o presente projeto para que, o consumidor, em momento de fragilidade, consiga 

realizar os trâmites do sepultamento de forma a garantir dignidade à pessoa falecida bem como aos entes queridos. 

Pelo exposto, conto com apoio dos Pares para a aprovação do projeto ora apresentado. 

Maurício Eskudlark 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0224/2024 

Institui a Semana Estadual de Conscientização sobre o Luto Parental e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas 

e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário 

Oficial do Estado”. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Estadual de Conscientização sobre 

o Luto Parental, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do mês de julho. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 16/05/2024 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 
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JUSTIFICAÇÃO 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

‘ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 ...........................................................................................................................................................................  

JULHO 

SEMANAS LEI ORIGINAL N° 

.......................... ........................................................................................ ....................... 

Primeira semana Semana Estadual de Conscientização sobre o Luto Parental  

.......................... .......................................................................................... ....................... 

 .............................................................................................................................................................  ’”(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A perda de uma criança não é esperada pela sociedade, e quando acontece traz grande impacto psicológico 

para os pais. Assim, o luto parental tem um contorno específico, porque a morte de um filho representa uma inversão da 

ordem cronológica esperada da vida. 

Chamar a atenção da sociedade para a realidade do luto parental no Estado em relação aos seus processos 

inerentes, por meio da educação, com informações, sobretudo sobre saúde mental, torna-se necessário para que seja 

ofertado auxílio na compreensão do luto como um processo a ser vivido e não evitado. 

Assim, no intuito de ajudar milhares de famílias que sofrem caladas e sozinhas, em uma sociedade que, de 

forma geral, não compreende a dimensão exata de tal dor, este Projeto de Lei se apresenta como de extrema importância, 

pois visa ao preparo dos profissionais da saúde para atuar em situações de crise, prestando o atendimento devido, 

acolhimento e amparo aos pais enlutados, sobretudo às mães, que, em muitas situações, necessitam de cuidados 

hospitalares após a perda do filho que gestavam. 

Ante o exposto, conto com a aprovação da presente proposição pelos demais Deputados. 

Sala das Sessões, 16/05/2024 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0225/2024 

Veda ao agente público o acesso a apostas, cassinos e quaisquer tipos de jogos de azar 

online em equipamentos pertencentes ao patrimônio público e nas dependências de 

órgãos públicos de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica vedado ao agente público o acesso online a apostas, a cassinos ou a quaisquer tipos de jogos de 

azar em equipamentos pertencentes ao patrimônio público e nas dependências de órgãos públicos de Santa Catarina. 

Art. 2° Para os fins desta Lei consideram-se apostas, cassinos ou jogos de azar online, todas as atividades 

que envolvam apostas de dinheiro ou bens em jogos virtuais em quaisquer plataformas, acessíveis por meio de dispositivo 

eletrônico conectado à Internet. 

Art. 3° O agente público que descumprir o disposto nesta Lei será responsabilizado pelo uso indevido do 

patrimônio público e pelo exercício irregular de suas atribuições funcionais. 

Parágrafo único. A autoridade administrativa do órgão público ao qual está vinculado o agente público deverá 

instaurar processo administrativo destinado a apurar a sua responsabilidade, assegurando-lhe o direito à ampla defesa e ao 

contraditório, na forma da legislação aplicável. 

Art. 4° Cartazes contendo o texto desta Lei deverão ser afixados nas instalações dos órgãos públicos estaduais. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 16/05/2024 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 
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JUSTIFICAÇÃO 

Os jogos de azar, cassinos e jogos de aposta online representam uma forma de entretenimento que pode levar 

a comportamentos compulsivos e vícios e, assim, causar prejuízos financeiros e sociais aos indivíduos e suas famílias. 

Além disso, a prática desses jogos durante o expediente de trabalho em órgãos públicos compromete a 

produtividade e a qualidade dos serviços prestados à população. 

Portanto, esta Lei visa proteger os colaboradores dos órgãos públicos do Estado, bem como preservar a 

integridade dos recursos materiais e o bom funcionamento dessas instituições. 

Sala das Sessões, 16/05/2024 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0226/2024 

Declara de utilidade pública Associação Irmãos DAMF Animais de Assistência e Terapia 

- ASSIDAMF, com sede no município de Florianópolis/SC e Altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Irmãos DAMF Animais de Assistência e 

Terapia - ASSIDAMF, com sede no Município Florianópolis/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

....................................................................................................  ..............................................  

Florianópolis LEIS 
....................................................................................................  ..............................................  

Associação Irmãos DAMF Animais de Assistência e Terapia 
– ASSIDAMF 

.................................................................................................... . .............................................  

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Irmãos 

DAMF Animais de Assistência e Terapia – ASSIDAMF, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Irmãos DAMF Animais de Assistência e 

Terapia – ASSIDAMF, tem por finalidade semear e propagar a importância dos animais de assistência e de terapia; difundir 



27/05/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.574 20 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

a defesa, a inclusão, a independência e a cidadania da pessoa com deficiência, da pessoa idosa, das mulheres e crianças 

vítimas de violência e diminuir os maus tratos contra os animais. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0228/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Exousía School, de Balneário Camboriú, e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Exousía School, com sede no Município de 

Balneário Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Mauricio Eskudlark 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Exousía School  

..................................................................................................... ...................................... 

”(NR) 

Sala das Sessões, 

Mauricio Eskudlark 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

Apresento o Projeto de Lei com o propósito de reconhecer a Associação Exousía School, situada em Balneário 

Camboriú, como entidade de utilidade pública estadual. Tal medida se justifica pela relevância dos serviços que esta 

associação oferece à comunidade, visando o bem-estar e a assistência às pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Fundada em 15 de setembro de 2020, a Associação Exousía School tem como missão primordial o 

acolhimento e a assistência às pessoas necessitadas na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina. 

De acordo com seu Estatuto Social, a associação se dedica a promover eventos e cursos gratuitos, estabelecer 

parcerias com instituições educacionais, clínicas e clubes, além de colaborar com estabelecimentos de reabilitação e realizar 

o recolhimento e encaminhamento de dependentes químicos para albergues municipais. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos meus colegas para a aprovação desta matéria, reconhecendo a 

importância e o impacto positivo que a Associação Exousía School tem na comunidade. 

Mauricio Eskudlark 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 0229/2024 

Denomina Adolfo Vermohlen a Ponte na Rodovia SC 408, trecho Major Gercino - Leoberto 

Leal, localizada na Comunidade de Rio Veado, Município de Leoberto Leal, e altera o 

anexo I da Lei n° 16.720 de 08 de outubro de 2015, que "Consolida as Leis que dispõe 

sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina ". 

Art. 1° Fica denominada Adolfo Vermohlen a Ponte na Rodovia SC 408, trecho Major Gercino - Leoberto Leal, 

localizada na Comunidade de Rio Veado, Município de Leoberto Leal. 

Art. 2° O anexo I da Lei n° 16.720, de 08 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Emerson Stein 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO I DA LEI N° 16.720, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

"ANEXO I 

BENS PÚBLICOS - INTRAMUNICÍPIOS 

.......... .................................................................................................. ............................. 

 LEOBERTO LEAL LEI ORIGINAL N° 

.......... .................................................................................................. ............................. 

 
Denomina Adolfo Vermohlen a Ponte na Rodovia SC 408, trecho Major Gercino  

- Leoberto Leal, localizada na Comunidade de Rio Veado, Município de Leoberto Leal 
 

.......... .................................................................................................. ............................. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei que ora submeto à análise dos membros desta Casa Legislativa, tem por objetivo 

denomina Adolfo Vermohlen a Ponte na Rodovia SC 408, trecho Major Gercino - Leoberto Leal, localizada na Comunidade 

de Rio Veado, Município de Leoberto Leal. 

Adolfo Vermohlen, natural de São José, SC, nascido em 6 de março de 1927, falecido em 19 de julho de 2016, 

aos 89 anos de idade. 

Em 1948, uniu-se em matrimônio a Irma Herhardt Vermohlen, com quem teve uma família numerosa composta 

por dez filhos: Walmor, Valso, Vali, Valmir, Eli, Zeli, Vilson (em memória), Roseli e Nilson. 

Sua jornada começou cedo no âmbito militar, ao servir o Exército Brasileiro no 14° Batalhão de Caçadores, 

atualmente conhecido como 63° Batalhão de infantaria Fernando Machado, sediado em Florianópolis, onde dedicou-se por 

um ano, sobretudo à construção de estradas e ferrovias. 

Na esfera política, ele foi eleito Vereador durante a primeira legislatura do Município de Leoberto Leal, servindo 

com integridade e paixão, pelo bem comum, sob a gestão do Prefeito Norberto João Vieira, entre os anos de 1963 a 1968. 

No setor privado, sua trajetória teve início como auxiliar de seu pai na atividade de tropeiro, conduzindo 

produtos agrícolas, montado a cavalo desde a localidade do Rio Veado, em Leoberto Leal, até Municípios vizinhos como 

Vidal Ramos, Praça Stoltemberg, Rancho queimado no Bairro Boa Vista, Angelina no Distrito de Barra Clara, Bom Retiro e 

Presidente Nereu. Além disso, desempenhou o ofício de serrador na serraria de seu pai, Fernando Vermohlen, localizada 

na mesma região. 

Ao longo de toda sua vida, dedicou-se também a atividade agrícola, cultivando milho, mandioca, e no setor 

agropecuário, criando gado e ovelhas. 

Igualmente, expandiu seus horizontes, como comerciante em Leoberto Leal, especificamente na localidade de 

Rio Veado, onde geriu sua mercearia por mais de quatro décadas, oferecendo uma ampla variedade de produtos, desde 

alimentos até utensílios domésticos, roupas, tecidos e insumos agropecuários e veterinários. 
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Adolfo, foi membro ativo e devoto da comunidade Luterana do Município de Leoberto Leal, desempenhando papel 

fundamental como um dos fundadores da comunidade luterana do Centro do Município. Seu legado vive não apenas na memória 

daqueles que conviveram e tiveram o privilégio de conhece-lo, mas também nas lições de dedicação e serviço que deixou para trás. 

Ele foi um grande exemplo de virtude para todos e especialmente a comunidade do Rio Veado, no Município de Leoberto Leal. 

Diante dos motivos apresentados, venho solicitar apoio dos nobres pares à aprovação do presente projeto. 

Emerson Stein 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0232/2024 

Declara de utilidade pública o Grêmio Recreativo e Escola e Samba Mocidade Unidos 

do Bairro, de Blumenau e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual o Grêmio Recreativo e Escola e Samba Mocidade Unidos 

do Bairro, com sede no Município Blumenau 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 22/05/24 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

....................................................................................................  ..............................................  

Blumenau LEIS 
....................................................................................................  ..............................................  

Grêmio Recreativo e Escola e Samba Mocidade Unidos 
do Bairro. 

.................................................................................................... . .............................................  

(NR)" 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o G.R.E.S 

MOCIDADE UNIDOS DO BAIRRO, com sede no Município de Blumenau tendo em vista que a referida entidade presta 

serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o G.R.E.S MOCIDADE UNIDOS DO BAIRRO, é uma 

entidade civil, sem fins lucrativos que visa participar dos desfiles de Escolas de Sambas promovidos no Município de 

Blumenau, e outros municípios do estado; promover a difusão de ideais, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da 

comunidade voltas às festas momescas entre outros. 

Todos os objetivos poderão ser observados por meio do estatuto social que acompanha o presente projeto de lei. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1188, de 24 de maio de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor EMERSON ALEXANDRE GONÇALVES, matrícula n° 10688, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-73, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de junho de 2024 

(GAB DEP DR. VICENTE CAROPRESO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019688-2 
    

PORTARIA N° 1189, de 27 de maio de 2024 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 038/2024, firmado pela ALESC e CARLO SCHMIDT, a fim de 

atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 038/2024, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, Servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da ALESC, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designada, como substituta, a servidora MARLENE 

FENGLER, matrícula n° 5997, DIRETORA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designada como substituta, a servidora 

MARIA EDUARDA GOULART MARTINS, matrícula n° 12461, Secretária Parlamentar, lotação no GAB DEP JULIO GARCIA. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 677, de 10 de abril de 2024. 

Alexandre Lencina Fagundes 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000002980-3 
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PORTARIA N° 1190, de 27 de maio de 2024 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 089/2024, firmado pela ALESC e LUCIANO DAUDT DA 

ROCHA 95498800010, a fim de atender as demandas da DG- ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 089/2024, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – ALCILÉIA MEDEIROS CARDOSO, matrícula n° 9220, servidora da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis, à disposição da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, lotação na DG - ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Alexandre Lencina Fagundes 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000011465-7 
    

PORTARIA N° 1191, de 27 de maio de 2024 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 090/2024, firmado pela ALESC e MANOELA DE OLIVEIRA 

VERAS, a fim de atender as demandas da DG- ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 090/2024, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – ALCILÉIA MEDEIROS CARDOSO, matrícula n° 9220, servidora da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis à disposição da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, lotação na DG - ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Alexandre Lencina Fagundes 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000011465-7 
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PORTARIA N° 1192, de 27 de maio de 2024 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 091/2024, firmado pela ALESC e DANDARA DE OLVEIRA, a 

fim de atender as demandas da DG- ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 091/2024, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – ALCILÉIA MEDEIROS CARDOSO, matrícula n° 9220, servidora da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis à disposição da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, lotação na DG - ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Alexandre Lencina Fagundes 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000011465-7 
    

PORTARIA N° 1193, de 27 de maio de 2024 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 092/2024, firmado pela ALESC e JÉSSICA DUARTE DE 

SOUZA 07053414965, a fim de atender as demandas da DG- ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 092/2024, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, COORDENADORA DA ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II – ALCILÉIA MEDEIROS CARDOSO, matrícula n° 9220, servidora da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis à disposição da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, lotação na DG - ESCOLA DO 

LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Alexandre Lencina Fagundes 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000011465-7 
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